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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem em habeas corpus
impetrado em favor do agravante, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, que manteve a prisão preventiva do agravante pela prática, em tese, do crime
de tráfico de drogas.
2. O agravante alega constrangimento ilegal no encarceramento provisório, aduzindo
ausência de fundamentação para a prisão cautelar e requerendo a revogação da prisão
preventiva, com ou sem imposição de medidas cautelares alternativas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a necessidade de
encarceramento provisório para a garantia da ordem pública.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de substituição da prisão preventiva por
prisão domiciliar, considerando a alegação de imprescindibilidade do agravante aos
cuidados de filho menor com deficiência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A prisão preventiva do agravante está fundamentada em dados concretos que
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, considerando a gravidade
concreta da conduta e a periculosidade do agente.
6. A alegação de imprescindibilidade aos cuidados de filho menor não foi comprovada
nos autos, não se amoldando aos requisitos do art. 318 do CPP para substituição por
prisão domiciliar.
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7. A análise de desproporcionalidade da prisão em face de eventual condenação não é
cabível na via do habeas corpus, devendo ser realizada pelo juízo de primeiro grau após
cognição exauriente.
8. Condições pessoais favoráveis do agravante não afastam a custódia cautelar quando
presentes os pressupostos legais que justificam a prisão preventiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve estar fundamentada em elementos
concretos que justifiquem a necessidade de encarceramento provisório. 2. A substituição
da prisão preventiva por prisão domiciliar requer comprovação dos requisitos do art. 318
do CPP. 3. Condições pessoais favoráveis não afastam a custódia cautelar quando
presentes os pressupostos legais".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 318.

STF, HC 93.498/MS, Rel. Min. Celso de Mello, SegundaJurisprudência relevante citada: 
Turma, DJe 12; STJ, AgRg no HC 751.585/SP, Rel. Min. João Otávio de18/10/20
Noronha, Quinta Turma, DJe 22; STJ, AgRg no HC 760.036/SP, Rel. Min.30/9/20
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 23.22/2/20

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos20/03/20 26/03/20
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .28 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem em habeas corpus 
impetrado em favor do agravante, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, que manteve a prisão preventiva do agravante pela prática, em tese, do crime de 
tráfico de drogas.

2. O agravante alega constrangimento ilegal no encarceramento provisório, aduzindo 
ausência de fundamentação para a prisão cautelar e requerendo a revogação da prisão 
preventiva, com ou sem imposição de medidas cautelares alternativas.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante está 
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a necessidade de 
encarceramento provisório para a garantia da ordem pública.

4. Outra questão em discussão é a possibilidade de substituição da prisão preventiva por 
prisão domiciliar, considerando a alegação de imprescindibilidade do agravante aos 
cuidados de filho menor com deficiência.
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III. Razões de decidir

5. A prisão preventiva do agravante está fundamentada em dados concretos que 
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, considerando a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do agente.

6. A alegação de imprescindibilidade aos cuidados de filho menor não foi comprovada 
nos autos, não se amoldando aos requisitos do art. 318 do CPP para substituição por 
prisão domiciliar.

7. A análise de desproporcionalidade da prisão em face de eventual condenação não é 
cabível na via do habeas corpus, devendo ser realizada pelo juízo de primeiro grau após 
cognição exauriente.

8. Condições pessoais favoráveis do agravante não afastam a custódia cautelar quando 
presentes os pressupostos legais que justificam a prisão preventiva.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve estar fundamentada em elementos 
concretos que justifiquem a necessidade de encarceramento provisório. 2. A substituição 
da prisão preventiva por prisão domiciliar requer comprovação dos requisitos do art. 318 
do CPP. 3. Condições pessoais favoráveis não afastam a custódia cautelar quando 
presentes os pressupostos legais".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 318. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 93.498/MS, Rel. Min. Celso de Mello, 
Segunda Turma, DJe 18/10/2012; STJ, AgRg no HC 751.585/SP, Rel. Min. João Otávio 
de Noronha, Quinta Turma, DJe 30/9/2022; STJ, AgRg no HC 760.036/SP, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 22/2/2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 93-98, que 

denegou a ordem em habeas corpus impetrado em favor de JONATTAS GABRIEL DA 

SILVA GOMES, contra acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO.
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Depreende-se dos autos que o agravante teve a prisão em flagrante convertida 

em preventiva, pela prática, em tese, do crime de tráfico de drogas.

Irresignada, a Defesa, impetrou habeas corpus perante o Tribunal local que 

denegou a ordem, mantendo a prisão cautelar, consignando em acórdão assim ementado:

 

"[...] DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS 

CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 

ADEQUADA. DENEGAÇÃO DA ORDEM. [...]" (fl. 15).

 

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no writ, alega a ocorrência de constrangimento ilegal consubstanciado no 

encarceramento provisório determinado em desfavor do agravante, aduzindo ausência de 

fundamentação para a prisão cautelar.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, para revogação da prisão 

preventiva do agravante, com ou sem imposição de medidas cautelares alternativas.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 93-98. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 
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93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

In casu, a prisão preventiva do agravante se encontra devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

encarceramento provisório, notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta.

No ponto, por oportuno, consta nos autos que:

 

"[...] A certa distância, os policiais avistaram o 

automóvel Siena, de placa LWM7A18, que adentrou um posto de 

gasolina. O motorista, identificado como Felipe Correa, entregou 

um volume (aparentando ser amostra de droga) a um tal de 

“Raridade”. Os investigadores tentaram seguir os agentes, sem 

sucesso. Por isso, retornaram ao posto de gasolina.

Horas depois, o veículo Siena retornou ao local, sendo 

acompanhado do veículo Ford Ka, de placa EXZ6G22. Dessa vez, 

os seus ocupantes foram presos em flagrante pelos policiais civis e 

no interior dos automóveis foram apreendidos, escondidos nos 

porta- malas de cada um dos veículos, o total de 31 porções de 

“maconha”, com peso de 20,06 kg. [...]" (fl. 18).

 
 

Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a 

periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para a garantia da ordem 

pública.

Sobre o tema:

 

"São fundamentos idôneos para a decretação da 

segregação cautelar no caso de tráfico ilícito de entorpecentes a 

quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas, 

bem como a gravidade concreta do delito, o modus operandi da 

ação delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 

751.585/SP, Quinta Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, D 

Je de 30/9/2022).
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"Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 

devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 

autos, que evidenciam que a liberdade do Agravante acarretaria 

risco à ordem pública, pela gravidade concreta da conduta 

consistente no envolvimento com tráfico de drogas, tendo em vista 

a "quantidade e a variedade dos entorpecentes apreendidos 

(117,19g de cocaína, 139,29g de maconha, e 1,08g de MDA", 

circunstâncias que indicam a probabilidade de repetição de 

condutas tidas por delituosas e revela a indispensabilidade da 

imposição da segregação cautelar" (AgRg no HC n. 760.036/SP, 

Quinta Turma, de minha relatoria, D Je de 22/2/2023).

 

"[...] Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, 'a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 

preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, 

reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo 

ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 

contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 

periculosidade.[...] (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, D Je 12/03/2019)” 

(AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 

Dantas, DJe de 24/3/2023).

 
 

Presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art. 

312 do CPP, não há que se falar em violação ao princípio de presunção de inocência.

Demais disso:

 

"[...] A imposição da constrição processual em nada 

fere o princípio da presunção de inocência quando lastreada em 

elementos concretos dos autos que demonstram o perigo que a 

liberdade do agravante pode representar para a ordem pública. 
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Precedentes [...]" (AgRg no HC 618.887/PR, Rel. Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 06/04/2021, DJe 

14/04/2021).

 

Em relação ao pedido de substituição da prisão preventiva pela domiciliar, 

não merece prosperar e, como registro, a fundamentação do Tribunal de origem:

 

"[...] Quando da impetração deste writ, apesar da 

alegação de sua imprescindibilidade aos cuidados especiais de 

filho menor com deficiência, nada anexou aos autos com o fito de, 

efetivamente, comprovar a mencionada necessidade, bem como de 

ser o único responsável pelos cuidados de criança com 12 anos 

incompletos.

Desta feita, a situação narrada não se amolda aos 

requisitos dispostos no art. 318, III e VI, do CPP, que 

possibilitariam a substituição da prisão preventiva pela prisão 

domiciliar do paciente.

Enfatize-se que o Habeas Corpus se trata de um 

instrumento de rito célere, que não comporta a análise de questões 

que demandam aprofundamento de elementos fáticos e 

probatórios, motivo pelo qual se obstaculiza neste momento 

qualquer valoração minuciosa sobre as provas amealhadas aos 

autos do processo. [...]" (fl. 29).

 

Ademais, cumpre consignar que a inversão do que restou decidido pelas 

instâncias ordinárias, demandaria, impreterivelmente, revolvimento de matéria fático- 

probatória, procedimento vedado na estreita via do habeas corpus, ainda mais quando 

não se demonstrou de plano a existência das alegações do agravante, e não há manifesta 

ilegalidade ou teratologia identificadas.

Nesse sentido:

 

"[...] O paciente não demonstrou a sua 
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imprescindibilidade aos cuidados das menores. Rever tal 

posicionamento demandaria, necessariamente, o reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos, providência incabível nesta 

via mandamental [...]" (AgRg no HC n. 754.776/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, D Je de 16/8/2023).

 

Quanto ao argumento de que, em caso de condenação terá direito a regime 

diverso do fechado, deve-se ressaltar que não se presta a via do habeas corpus para 

análise de desproporcionalidade da prisão em face de eventual condenação do réu, uma 

vez que tal exame só poderá ser realizado pelo Juízo de primeiro grau, após cognição 

exauriente de fatos e provas do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o regime 

a serem aplicados.

A respeito:

 

"[...] O argumento de desproporcionalidade da custódia 

cautelar à provável futura pena do paciente não comporta 

acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz de 

revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 

prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste 

momento processual [...] (AgRg no HC n. 779.709/MG, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, D Je de 22/12/2022).

 

A existência de condições pessoais favoráveis, mesmo quando devidamente 

comprovadas, não é apta a afastar a custódia quando existentes os pressupostos legais, 

posto que 'condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão de, 

isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 

demonstrar a sua necessidade' (STJ - Sebastião Reis Júnior, Data de Julgamento: 

24/09/2019, Sexta Turma, Data de Publicação: D Je 03/10/ 2019).

No mais:

 

"[...] Condições subjetivas favoráveis ao agravante não 

são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 

presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. 
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Precedentes [...]" (AgRg no HC 640.821/RS, Rel. Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

30/03/2021, DJe 08/04/2021).

 

Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 

custódia cautelar.

Assim:

 

[...] É inviável a aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta delituosa 

indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do 

réu [...] (AgRg no HC 619.400/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 27/04/2021, D Je 30/04/2021).

 

A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em 16/3/2016, editou a 

Súmula n. 568, segundo a qual:

 

"o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de 

Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 

entendimento dominante acerca do tema."

 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 982.022 / SP
Número Registro: 2025/0050143-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15017114420248260286 23230414920248260000

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL GOULART TERRA FURQUIM
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JONATTAS GABRIEL DA SILVA GOMES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATTAS GABRIEL DA SILVA GOMES (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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